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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS


PROCESSO N.º 70040330532 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE CONDOR

                            CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CONDOR

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ARNO WERLANG

MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Condor. Operador de Equipamento Rodoviário e Gari. Contratações temporárias realizadas fora das hipóteses admitidas pela Constituição. Revogação das normas impugnadas por lei posterior. Perda subsequente de objeto. MANIFESTAÇÃO PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela então Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, das Leis Municipais n.º 1.708/2009 e n.º 1.711/2009, do Município de Condor, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 19, caput e incisos I e IV, da Constituição Estadual e, por simetria, ao artigo 37, caput e incisos II e IX, da Constituição Federal. 

O Município de Condor, notificado (fls. 243), deixou transcorrer in albis o prazo para informações (certidão de fl. 244).
A Câmara Municipal de Vereadores de Condor, também notificada, prestou informações, asseverando que as contratações realizadas foram por tempo determinado e que não poderão mais ocorrer com base nas leis impugnadas. Informou, ainda, que o Chefe do Poder Executivo Municipal já encaminhou projeto de lei revogando as normas atacadas. Postulou, por fim, a improcedência do pedido (fls. 237/8).

O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa das leis, sustentando que a emergencialidade das contratações é evidente, decorrendo da própria lei, já que os contratos tinham natureza precária e prazo fixo. Alegou que se deve ter em mente o princípio da continuidade da atividade estatal, analisando-se as situações caso a caso, tendo em vista o cumprimento das finalidades estatais. Aduziu que não pode o Ministério Público se ingerir na autodeterminação do Município de organizar seus serviços, postulando a improcedência do pedido (fls. 220/35).

O proponente, com vista dos autos, postulou a expedição de ofício à Câmara Municipal de Vereadores do Município de Condor, solicitando informações sobre o andamento e eventual aprovação do Projeto de Lei n.º 012/2011, que tratava da revogação das Leis Municipais n.º 1.708/2009 e n.º 1.711/2009, bem como cópia da lei por ventura já publicada (fls. 245/6).

A Câmara Municipal, em resposta, juntou aos autos cópia da Lei Municipal n.º 1.917/2011 (fls. 253/4).
É o breve relatório.

2. A informação trazida pela Câmara Municipal de Vereadores de Condor, dando conta da revogação das Leis Municipais n.º 1.708/2009 e n.º 1.711/2009, impugnadas nesse feito, pela Lei Municipal n.º 1.917, de 23 de fevereiro de 2011, torna imperativo reconhecer a perda superveniente de objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Nessa ordem, impõe-se a extinção do feito, na forma da jurisprudência já consagrada dessa Egrégia Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA. CARGOS EM COMISSÃO. REVOGAÇÃO POSTERIOR. PERDA DE OBJETO. EXTINÇÃO. Com a revogação da legislação atacada, a presente demanda perde seu objeto. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040047862, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 23/05/2011).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PERDA DO OBJETO. ALTERAÇÃO DA NORMA IMPUGNADA. Com a alteração do dispositivo legal atacado, com a substituição da previsão que deu ensejo à alegação de inconstitucionalidade, a presente demanda perde seu objeto. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035926500, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 06/12/2010). 

3. Pelo exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO no sentido de que seja o presente feito julgado extinto, sem resolução do mérito, face à perda superveniente de objeto, com fulcro no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.
Porto Alegre, 14 de junho de 2011.

IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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